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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (Relatora): Cuida-se de agravo interno (fls. 2.336/2.346) interposto por DUCIOMAR GOMES DA COSTA contra o acórdão a fls. 2.333/2.334, proferido por esta Terceira Turma do Tribunal Região Federal da Primeira Região, que negou provimento aos embargos de declaração por ele também interposto.
O agravante sustenta que o julgamento dos embargos declaratórios não foi levado à apreciação desta Terceira Turma, tendo sido decidido de forma monocrática.

Assevera que a advogada do ora agravante participou da sessão de julgamento da Terceira Turma desta Corte no dia 09/10/2018 “e atestou que não houve julgamento colegiado, isto é, pela turma, dos referidos embargos” (fl. 2.338).

Alega a existência de omissão no julgado que deu provimento parcial aos apelos dos requeridos ao argumento de que não foram observados os princípios da proporcionalidade e razoabilidade em relação à aplicação das demais penas previstas no art. 12 da Lei 8.429/92, de modo que pugna pela não aplicação, de forma cumulada, de todas as sanções descritas no referido normativo legal.

Aduz, ainda, que o acórdão embargado padece de contradição, eis que se não houve prejuízo ao erário não há se falar em condenação por ato de improbidade administrativa descrito no art. 10, XI, da Lei 8.429/92.

Aponta que, em se tratando de ato ímprobo descrito no art. 11, I, da Lei 8.429/92, devem ser aplicadas as sanções descritas no art. 12, III, do referido diploma legal.

Requer o provimento do agravo interno para que os embargos declaratórios sejam acolhidos.

Contrarrazões apresentadas a fls. 2.349/2.350.

É o relatório.

VOTO
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (Relatora): Verifico que o ora agravante interpôs agravo interno em face de acórdão proferido por órgão colegiado deste Tribunal.

Acerca do cabimento do agravo interno dispõe o art. 305 do Regimento Interno do Tribunal Regional Federal - 1ª Região:
Art. 305. A parte que se considerar prejudicada por decisão do presidente ou do vice-presidente do Tribunal, dos presidentes de seção ou de turma ou de relator poderá interpor agravo interno para que a Corte Especial, a seção ou a turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
Nesse sentido, esta Corte Regional já se manifestou por diversas vezes. 

Confira-se, entre outros, o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO COLEGIADA. NÃO CABIMENTO. 
1. Verifica-se que o presente agravo interno foi interposto contra acórdão proferido por esta colenda Turma, hipótese em que não se admite a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 
2. "É manifestamente inadmissível agravo regimental/interno contra acórdão". (AGA 0050341-79.2011.4.01.0000 / BA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA, OITAVA TURMA, e-DJF1 de 27/01/2017) 
3. Agravo Interno não conhecido. (7ª Turma, AGA 0018251-76.2015.4.01.0000/PA, Rel. Desembargador Federal Hércules Fajoses, e-DJF1 24/03/2017.)
Nessa mesma linha, veja-se ainda: 6ª Turma, AGR 0030459-39.2008.4.01.0000, Rel. Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian, e-DJF1 18/12/2015 e 2ª Turma, AGRAC 0029858-81.2008.4.01.9199, Rel. Juiz Federal Convocado Cleberson José Rocha, e-DJF1 27/11/2015. 
Imperioso ressaltar que a certidão de julgamento a fl. 2.332 confirma que os embargos declaratórios por ele opostos foram julgados na sessão de julgamento do dia 09/10/2018 por esta Terceira Turma.

Além disso, cumpre destacar que, na metodologia de julgamento adotada nas sessões desta Terceira Turma, as minutas dos votos são disponibilizadas com antecedência aos eminentes Desembargadores que compõem a referida turma, e, inexistindo divergência, o julgamento do processo é feito por lista, sem a proclamação individual do resultado de cada processo.

Desse modo, sendo incabível o manejo de agravo interno em face de acórdão, deve o presente recurso não ser conhecido. 
Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno.

É como voto.
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